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			Apresentação


			Pensar a Educomunicação para além da episteme ocidental moderna


			A modernidade, esse período significativo da história do Ocidente, não se refere apenas a questões de ordem histórica mas, sobretudo, de ordem epistemológica e ontológica. A própria concepção linear do tempo e a definição cartesiana do homem como mestre e possuidor da natureza atestam essa afirmação. Eventos como a invasão e conquista dos territórios denominados América também serviram de base para a emergência de uma visão de mundo universalista, centrada nas ideias e ideais de individualismo, racionalismo, domínio e progresso. Nesse sentido, é impossível dissociar a modernidade do colonialismo e suas persistentes formas de dominação1. 


			Outro elemento característico da época moderna é o dualismo, que busca separar sociedade e natureza, cultura e técnica, humano e não humano, sujeito e objeto, realidade e imaginário etc.; ao mesmo tempo em que impõe padrões de gênero e sexualidade, definições de raça, e a visão de que o conhecimento ocidental eurocêntrico é o único conhecimento verdadeiramente válido. Por certo, tais etiquetas de periodização da história são suscetíveis de contestações, contudo, não se pode negar a centralidade da chamada racionalidade moderna na constituição não apenas das sociedades europeias, mas de todas aquelas sociedades erigidas sob a lógica eurocêntrica, imposta pela violência física, mas também epistêmica2.


			É no seio desse projeto moderno que a concepção instrumental, tanto de educação quanto de comunicação, ganha forma. A partir do Iluminismo, a educação deixa de ser pensada em termos teológico-políticos e passa a seguir o primado de uma razão supostamente libertadora e emancipadora. Ao passo que a comunicação entra no século XX confundida com esquemas matemáticos e predominantemente interpretada nos limites do funcionalismo. 


			A Educomunicação, descrita como um campo situado na interface comunicação/educação3, gestada na educação e comunicação populares, propõe, desde suas origens, uma ruptura com esse projeto racionalista e suas estratégias de instrumentalização e objetificação do Outro.


			Conforme a afirmativa de Patricia Hill Collins, as filosofias e epistemologias ocidentais “[...] se baseiam em um binário de ver como saber, uma estrutura que subordina outras formas de experimentar o mundo”, limitando o que pode ser ensinado e aprendido por meio de outros sentidos e moldando todo o nosso sistema educacional4. Daí a importância das epistemologias não ocidentais, a exemplo das epistemologias ameríndias, africanas e amefricanas, na construção de novas teorias e práticas não somente educacionais, mas também educomunicacionais, tendo em vista o lugar central da comunicação e suas tecnologias em todos os âmbitos da vida social na contemporaneidade.


			Tais epistemologias carregam consigo outros modos de ser e estar no mundo. Sejam elas epistemologias anteriores ao eurocentrismo ou de resistência, elas se configuram como potentes ferramentas para a compreensão e supressão dos sistemas de poder e opressão ocidentais modernos, nos quais se fundamentam o racismo, o sexismo e o cisheterossexismo. Não se trata, pois, da superação de um “universalismo abstrato” por “particularismos relativistas”, mas de uma abertura ao pluriversalismo, isto é, à diversidade das formas de conhecimento ligadas aos saberes ancestrais e a tradições culturais que no processo colonial foram subalternizadas. A esse movimento, Walter Mignolo vai chamar de “diversalidade como projeto universal”5.


			Todos os artigos reunidos nesta coletânea partem dessa leitura plural e diversa para pensar a Educomunicação como teoria e prática integrada às epistemologias não ocidentais/modernas, sendo ela própria descrita em muitos momentos como uma nova epistemologia oriunda do Sul Global. Os artigos também nos permitem ter uma perspectiva do estado da arte da Educomunicação em vários eixos temáticos, a exemplo das questões referentes à raça, gênero, sexualidade, território, corpo, memória, educação pelas mídias, educação popular, intervenções sociais e lutas ambientais. Assim, eles procuram apresentar não somente os desafios, mas também as possibilidades que se abrem para os estudos e práxis educomunicacionais na época presente.


			Dayana K. Melo da Silva propõe em seu artigo articular a teoria e prática educomunicativa à teoria e prática interseccional, apontando para os territórios e territorialidades como um elemento a mais de subjugação, mas também de resistência e ressignificação. A autora argumenta que atuar na interface comunicação/educação considerando a interseccionalidade significa olhar para o social com base nas complexidades que o atravessam e constituem. O que passa pelo entendimento das tramas que compõem as relações de poder modernas e, ao mesmo tempo, pelo reconhecimento das múltiplas formas de diversidade e das identidades contemporâneas, considerando o Outro em toda sua pluralidade e singularidade.


			O artigo de Dennis de Oliveira e Juliana Salles de Souza estabelece um instigante diálogo entre a Educomunicação, conceituada como uma Epistemologia do Sul, e as teorias decoloniais. Com base nessa leitura, os autores enfatizam a associação entre a Educomunicação e a noção pluriversal de Bem Viver, originária das cosmologias e modos de vida ameríndio, mostrando como essa relação já está presente em práticas de Educomunicação popular e periférica por eles observadas. Oliveira e Souza recorrem, ainda, ao conceito de sujeitas e sujeitos periféricos a fim de verificar de que maneiras os entrelaçamentos teórico-práticos entre a Educomunicação, a Decolonialidade e o Bem Viver têm impactado na formação daqueles que habitam as periferias urbanas.


			Elisa Canjani e Cláudia Lago traçam importantes contribuições das pedagogias latino-americanas, feministas e educomunicacionais com o propósito de problematizar a narrativa inscrita nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) articulados pela Organização das Nações Unidas (ONU). As autoras mobilizam em sua análise conceitos como os de memória social, corpo e território não apenas para denunciar o viés colonial presente nos ODS, mas também para mostrar que existem outros possíveis caminhos para o enfrentamento das injustiças sociais e ambientais perpetradas pelo sistema capitalista. Múltiplas formas de resistência, a exemplo dos feminismos indígenas, afrodiaspóricos, autônomos, decoloniais e comunitários latino-americanos, são igualmente contempladas no texto.


			O diálogo entre o jornalismo e a educação para as mídias está presente no artigo de Gean Gonçalves, que também explora outras epistemologias para pensar esses dois campos. A noção de epistemologias da alteridade é acionada a fim de enfatizar como as relações que se dão na interface comunicação/educação resultam desse encontro com o Outro, cujas complexidades e desafios são igualmente apresentados pelo autor. Gonçalves também elenca o que ele define como um conjunto de reflexões e saberes capazes de atravessar direta ou indiretamente as práticas jornalísticas e midiáticas na contemporaneidade, trazendo para o debate perspectivas feministas, de gênero, queer e raciais.


			Paola Diniz Prandini e Maria Cristina Palma Mungioli apresentam em seu artigo o potente conceito de educomunidades, formulado com base em pesquisas realizadas com docentes das cidades Joanesburgo (África do Sul), Maputo (Moçambique) e São Paulo (Brasil). Uma ênfase é dada à compreensão de conceitos e práticas educomunicacionais como práxis social, decolonial e decolonizadora. Na visão das autoras, a condução de tais práxis possibilita o desenvolvimento de ecossistemas educomunicativos comprometidos com a transformação social e justiça global. Porém, na condição de um processo em aberto, isto é, de um paradigma em curso, é imprescindível o estabelecimento de trocas constantes entre pessoas, que são, por sua vez, o componente fundamental das próprias educomunidades. 


			O artigo de Rodolfo Romero Reyes sintetiza experiências cubanas igualmente comprometidas com a transformação social e que se baseiam em estratégias educomunicativas apoiadas nas concepções de comunicação para a mudança social e educação popular. Parte significativa dessas experiências foi desenvolvida no âmbito do projeto Escaramujo, criado em 2010 por professores e estudantes das Faculdades de Comunicação e Psicologia da Universidade de Havana com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento psicossocial de adolescentes cubanos. Além de conceituar o termo educomunicação popular, Reyes nos sugere importantes pistas metodológicas e teóricas para conceber e implementar experiências educomunicativas semelhantes às apresentadas no texto.


			Por fim, o artigo de Thais Brianezi e Claudemir Edson Viana, baseando-se na articulação das noções de existência e resistência, elenca importantes aportes teóricos e práticas sociais que têm nas práticas educomunicativas um meio de ação anti-hegemônica para a construção de uma consciência ecológica planetária. Os autores exploram como a sinergia entre a Educomunicação, o Bem Viver e a justiça climática pode atuar no enfraquecimento da perspectiva predatória neoliberal e na consequente potencialização de uma relação mais harmoniosa com a Mãe Terra e os povos originários, que estão à margem do sistema econômico capitalista. 


			Esta coletânea de textos, múltipla, abrangente, aponta para a potência de novas formas de pensar e habitar o mundo, formas que podem ajudar a desmontar as certezas de uma Razão excludente que tem levado o planeta, em todos os âmbitos, ao massacre da vida, humana ou não. Temos certeza que contribuirá para ampliar e consolidar discussões que, como indicamos, estão no cerne da Educomunicação enquanto campo de atuação e reflexão.




		




             


		

			Educomunicação, interseccionalidade e territorialidades: elementos para uma aproximação epistemológica


			Dayana K. Melo da Silva


			Introdução


			Pensada para além da simples junção entre os campos da educação e da comunicação, a educomunicação emerge como potência epistemológica, integrando teoria e práxis transformadora. Originária do contexto latino-americano e fundamentada na abordagem freiriana que aponta para a importância de uma educação dialógica e na perspectiva das mediações comunicacionais, ela rompe com a concepção linear e instrumental desses dois campos, afirmando-se como um novo campo situado na interface ou inter-relação comunicação/educação (SOARES, 2000).


			A educomunicação é também uma tentativa de resposta às intensas transformações sociais, econômicas, culturais, políticas, ambientais e tecnológicas que se deram nas últimas décadas do século XX, com a entrada em cena de uma globalização neoliberal e o desenvolvimento de novas tecnologias e sistemas de comunicação. Em face desse contexto, era imprescindível compreender as novas articulações sociotécnicas que se formavam, igualmente atuando na elaboração de ecossistemas comunicativos e comunicacionais capazes de romper com a lógica hegemônica, na potencialização de pautas identitárias em ascensão, e na defesa de valores democráticos, equitativos e humanistas. 


			Podemos afirmar que a educomunicação aparece como uma epistemologia do Sul (SANTOS; MENESES, 2010) e um pensamento de fronteira (MIGNOLO, 2011), validando os conhecimentos oriundos dos povos do Sul global e das suas lutas contra as diferentes formas de opressão do Norte global, ao mesmo tempo em que questiona a retórica emancipatória moderna e rejeita todos os fundamentalismos, sejam eles eurocêntricos/hegemônicos ou periféricos/marginais (GROSFOGUEL, 2010). Graças ao seu caráter horizontal, aberto, plural e movente, a educomunicação parece sempre ampliar a sua capacidade de mediação, incluindo novas perspectivas e lançando novos olhares para o Outro.


			Isso posto, o que propomos neste artigo é articular a teoria e prática educomunicativa à teoria e prática interseccional, apontando para os territórios e territorialidades como elemento a mais de subjugação, mas também de resistência e ressignificação. Atuar na interface educação/comunicação considerando a interseccionalidade significa olhar para o social com base nas complexidades que o atravessam e constituem. Em sociedades diversas e marcadas por estruturas de dominação e exploração de territórios, mentes e corpos, como é o caso da sociedade ocidental moderna, as formas de opressão e discriminação são igualmente diversas e simultaneamente vivenciadas. Daí a importância de pensar raça, gênero, classe, mas também idade, capacidade, sexualidade, etnia, religião e lugar onde se nasce e habita como categorias integradas. Destacamos, tanto no plano micro das identidades quanto no plano macro das estruturas, as tramas que compõem as relações de poder modernas e como a educomunicação pode atuar na superação dessas relações.  


			O conceito de interseccionalidade e suas complexificações


			Ao se debruçarem sobre o conceito de interseccionalidade, Patricia Hill Collins e Sirma Bilge (2020) mostram como o termo ganha destaque no início do século XXI, inserindo-se em diferentes setores da sociedade. Mesmo com seu entendimento variado, decorrente dos seus também variados usos, e questionamentos acerca da sua definição e aplicabilidade, as autoras argumentam que se trata de um “termo consagrado”, cuja questão ou entendimento principal está em reconhecer que “em determinada sociedade, em determinado período, as relações de poder que envolvem raça, classe e gênero, por exemplo, não se manifestam como entidades distintas e mutuamente excludentes” (COLLINS; BILGE, 2020, p. 17). 


			Elaborado por Kimberlé Crenshaw em um artigo publicado em 1989, tal conceito aparece dentro do quadro de formulação de uma crítica feminista negra (Black feminist criticism) a fim de examinar como os movimentos feministas e antirracistas falharam, tanto no plano teórico quanto político, ao não reconhecerem que a discriminação enfrentada pelas mulheres negras se dá no cruzamento das opressões de gênero e raça. De acordo com a autora, as análises direcionadas para um único eixo categórico distorcem as experiências dessas mulheres, colocando-as ainda mais à margem da teoria feminista e do discurso político antirracista.  Entretanto, na proposição de Crenshaw, a resolução para este problema não está em apenas incluir as mulheres negras dentro das estruturas analíticas já estabelecidas, mas em um profundo processo de transformação estrutural.


			Como a experiência interseccional é maior do que a soma de racismo e sexismo, qualquer análise que não leve em conta a interseccionalidade, não pode abordar suficientemente a maneira particular pela qual as mulheres pretas são subordinadas. Assim, para que a teoria feminista e o discurso político antirracista abracem as experiências e preocupações das mulheres pretas, toda a estrutura que tem sido usada como base para traduzir a “experiência das mulheres” ou “a experiência preta” em demandas políticas concretas deve ser repensada e reformulada. (CRENSHAW, 1989, p. 140, tradução nossa).


			Isso indica que a dominação ocorre sempre e ao mesmo tempo com base em uma relação de gênero e raça, e não em uma simples somatória, podendo ser ainda mais complexificada por outras categorias igualmente excludentes, como a própria categoria de classe social. A grande contribuição de Crenshaw foi fazer com que essa leitura interseccional — que já circulava em narrativas e textos do feminismo negro estadunidense das décadas de 1960 e 1970, a exemplo do manifesto do Combahee River Collective (1977), ou mesmo em análises como as da ativista indiana Savitribai Phule (SARMA, 2015) e da pensadora brasileira Lélia Gonzalez (2020) — fosse amplamente conhecida por meio do desenvolvimento de uma teoria da interseccionalidade e a introdução dessa última na teoria feminista (DAVIS, 2008). 


			Gradualmente, o conceito de interseccionalidade sai do contexto exclusivo no qual foi formulado, centrado nas abordagens do “duplo risco”, raça e gênero (BEAL, 1995)6, e “triplo risco”, raça, gênero e classe (LINDSAY, 1979), e adentra em um contexto de análises e práticas mais amplo e plural. Sobre essa mudança, Bilge (2010) argumenta que, enquanto os primeiros estudos interseccionais davam destaque às mulheres negras, denunciando a sua marginalização tanto nos movimentos antirracistas quanto feministas, os estudos contemporâneos estão cada vez mais voltados para o que a autora define como o “desenvolvimento de um instrumento interseccional que transformaria as políticas de justiça social e os mecanismos de combate à discriminação”, suscitando, portanto, um debate acerca da “produção de conhecimentos interseccionais e sobre a maneira de fazer uma pesquisa interseccional (questões de ordem teórica e metodológica)”, e outro debate acerca da “utilização desse conhecimento nas lutas políticas pela igualdade” (BILGE, 2010, p. 71, tradução nossa, grifo da autora).


			Em um livro originalmente publicado em 1990, Collins apresenta pela primeira vez a interseccionalidade como paradigma, destacando que os “Paradigmas interseccionais nos lembram que a opressão não pode ser reduzida a um tipo fundamental, e que as opressões trabalham juntas para produzir injustiça” (COLLINS, 2014, p. 18, tradução nossa). Porém, como nos mostra Bilge (2010), foi Ange-Marie Hancock quem propôs, em meados da década de 2000, a formalização de tal paradigma. Ao defender a ideia segundo a qual a interseccionalidade precisa ir além da especialização de conteúdo orientado para a inclusão (inclusion-oriented content specialization), podendo ser definida como um paradigma de pesquisa normativo e empírico, Hancock (2007, p. 249-250, tradução nossa) afirma que a “interseccionalidade também pode responder de forma mais abrangente a questões de justiça distributiva, poder e função governamental”. Para isso, a autora propõe seis pressupostos subjacentes às pesquisas interseccionais:


			1. Mais de uma categoria de diferença (por exemplo, raça, gênero, classe) desempenha um papel nos exames de problemas e processos políticos complexos [...]. 2. Embora essas várias categorias de diferença devam ser igualmente atendidas na pesquisa, a relação entre as categorias é uma questão empírica aberta [...]. 3. As categorias de diferença são conceituadas como produções dinâmicas de fatores individuais e institucionais. Tais categorias são simultaneamente contestadas e impostas nos níveis de análise individual e institucional [...] 4. Cada categoria de diferença tem uma diversidade dentro do grupo [...]. 5. Um projeto de pesquisa interseccional examina categorias em múltiplos níveis de análise [...]. 6. A existência da interseccionalidade como paradigma normativo e empírico requer atenção aos aspectos empíricos e teóricos da questão de pesquisa. (HANCOCK, 2007, p. 251, tradução nossa).


			É certo que esses pressupostos, junto com a tentativa de tornar a interseccionalidade conceitualmente apreensível, fizeram com que a perspectiva de Hancock encontrasse nas pesquisas interseccionais, sobretudo aquelas desenvolvidas nos contextos estadunidense e canadense e de caráter mais estruturalista, uma boa recepção. Pelo menos é o que nos mostra Bilge (2010), ao também traçar um contraponto com uma outra perspectiva que parte do campo da sociologia das ciências e que é apresentada por Kathy Davis (2008), para quem a riqueza teórica da interseccionalidade está, justamente, no seu incentivo à complexidade, estímulo à criatividade, e instigação a levantar novas questões e explorar territórios que ainda não foram explorados. E é nesse sentido que a ambiguidade, isto é, o aspecto fluido e flexível que envolve esse conceito não é uma desvantagem, mas uma potencialidade.


			Assim, para além das divergências sobre as possíveis aproximações entre o conceito de interseccionalidade e a teoria pós-moderna, e das constantes disputas em torno dos sentidos de tal conceito, uma vertente considerável dos estudos interseccionais parece cada vez mais buscar romper com o universalismo ocidental e seus dualismos, a saber, mente/corpo, cultura/natureza, masculino/feminino, entre outros (COLLINS, 2014). A interseccionalidade surge para compreender os efeitos das estruturas de dominação, exploração e discriminação nas identidades e experiências vivenciadas por mulheres negras, mas também como um paradigma que visa quebrar tais estruturas e transformar as relações de poder que a sustentam. 


			Seja na condição de teoria, conceito ou paradigma, a interseccionalidade é antiuniversalista, mas não relativista, tendo em vista que ela parte de um entendimento muito preciso da nossa realidade sócio-histórica, isto é, da nossa base material e da centralidade desta na construção das nossas próprias subjetividades, identidades e diversidades. A chave para a compreensão desses alinhamentos está no entendimento da própria forma como grandes pensadoras interseccionais, a exemplo de Angela Davis (1981), transitam entre leituras marxianas e marxistas e análises pós-coloniais e mesmo decoloniais. 


			A interseccionalidade é capaz de forjar lutas que abranjam movimentos feministas, antirracistas, anticapitalistas, anti-imperialistas e demais estratégias de resistência à opressão ocidental moderna. Pensada na condição de práxis, a interseccionalidade pode igualmente engendrar um ethos solidário não apenas pelas semelhanças, mas também pelas diferenças que caracterizam as identidades individuais e coletivas. Não há uma só problemática na atualidade com a qual a interseccionalidade, quer na condição de ferramenta intelectual e/ou de ação política, não possa contribuir, a exemplo das discussões sobre os territórios e territorialidades, pensados em uma dimensão tanto global quanto local.


			Territórios e territorialidades como locus de intersecção e resistência 


			A nossa ênfase nos territórios se baseia na leitura de que eles são um elemento igualmente presente nas experiências simultâneas de dominação, exploração e discriminação, mas também um lugar de ação política e negociação de sentidos, a exemplo dos territórios periféricos. Esses últimos engendram diferentes territorialidades e podem ser interpretados tanto em termos mais amplos, conforme o entendimento do Sul global periferia do Norte global, quanto em termos mais específicos, como as favelas nas grandes cidades.


			É importante ressaltar que o conceito de território está intrinsicamente ligado ao conceito de espaço e ao entendimento da centralidade do poder na sua constituição, seja esse poder político, econômico e/ou social. É por isso que Marcelo Lopes de Souza (1995, p. 78) afirma ser o território um “espaço definido e delimitado por e a partir de relações de poder”, ao passo que Rogério Haesbaert (2014, p. 55) o descreve “como um olhar sobre o espaço geográfico que coloca seu foco nas relações de poder, isto é, enfatiza as relações espaço/poder”. Esse elo entre espaço, território e poder se desdobra, por sua vez, em uma leitura acerca da espacialidade e territorialidade do poder, ou seja, acerca da dimensão espacial e territorial do poder, que mesmo com seu caráter universal, ganha aspectos específicos de acordo com o contexto.


				Ao observarmos os países do Sul global, mais precisamente os da América Latina, veremos que o nosso modelo de gestão e controle do território é fundamentado nisto que Rámon Grosfoguel (2002) chama de “sistema-mundo patriarcal/capitalista/colonial/moderno europeu”, igualmente estruturado por um processo definido por Aníbal Quijano (1992) de “colonialidade do poder”.  Tal definição indica que a dominação dos colonizadores europeus sobre os povos colonizados da América Latina não terminou com o fim do colonialismo político, persistindo as hierarquias raciais, étnicas e nacionais, além de um modelo de produção de conhecimento baseado na racionalidade europeia.


				Em sua leitura do poder como um espaço e malha de “relações sociais de exploração/dominação/conflito”, Quijano (2010) mostra como o poder perpassa várias dimensões sociais, incluindo o corpo humano em seus aspectos produtivo e reprodutivo, o território físico natural e a subjetividade. O poder não se reduz, portanto, nem às “relações de produção”, nem à “ordem e autoridade”, tendo em vista que suas relações são sempre descontínuas, heterogêneas e conflituosas, além de ordenadas pela questão do trabalho, do gênero e da raça. Mas, diferentemente da produção social da categoria gênero, a produção social da categoria raça aparece atrelada ao próprio surgimento da América, isto é, à invasão e colonização pela Europa do chamado “Novo Mundo”. Conforme explica Quijano (2010, p. 107): “A ‘racialização’ das relações de poder entre as novas identidades sociais e geoculturais foi o sustento e a referência legitimadora fundamental do carácter eurocentrado do padrão de poder, material e intersubjectivo. Ou seja, da sua colonialidade”.


			O processo de racialização se torna o elemento que baliza a colonialidade do poder. Tendo-o como fundamento, passou-se a separar o mundo entre os dominantes/superiores europeus/brancos e os dominados/inferiores não-europeus/de cor. A mesma lógica se impôs na visão centro/Europa e periferia/outros territórios. Sendo o centro visto como produtor de conhecimento e saberes, e a periferia inicialmente vista como território de selvagens e, em seguida, como simples consumidora do conhecimento produzido pelo centro.  Um processo de dominação/exploração de corpos, mentes e territórios imposto de forma naturalizada porque ideologizada.  


				Isso significa que a colonialidade do poder é também a colonialidade do ser e dos espaços e territórios nos quais esse ser habita e transita. Conforme a conceituação de Grosfoguel (2010), a colonialidade do poder é uma interseccionalidade, no sentido dado pelas feministas negras estadunidenses, ou seja, uma trama complexa e múltipla de formas de dominação, exploração, opressão e discriminação. Tudo isso evidencia como ainda vivemos sob a égide da mesma “matriz de poder colonial”, acrescida, na atualidade, pela lógica imperialista estadunidense, ou euro-estadunidense, que não cessou de produzir e reproduzir hierarquias coloniais/raciais. 


				A história do poder na modernidade é, pois, a história do colonialismo, do capitalismo e da racialização, sendo todos eles impostos pela Europa sem que exista a preeminência de um sobre o outro, pois todos fazem parte da mesma lógica eurocêntrica, racionalista e universalista. Nessa mesma esteira, Walter Mignolo (2010) afirma estar a matriz colonial do poder ligada a cinco domínios unidos pela enunciação, quais sejam, controle da economia, controle da autoridade, controle da natureza, controle do gênero e da sexualidade, controle da subjetividade e do conhecimento. Porém, conforme interpretação de Boaventura de Souza Santos (2010, p. 39), acreditamos que “o ponto chave subjacente ao estabelecimento das linhas abissais modernas” é a “propriedade dos territórios do Novo Mundo”. 


				É pela posse do território invadido que se impõe a posse sobre os corpos e almas sequestrados e doravante racializados. Assim, se sempre falamos com base em um lugar, é preciso considerar não somente os aspectos subjetivos e intersubjetivos que constituem esse lugar dentro da estrutura social, mas também os seus aspectos materiais e físicos, ou seja, é preciso considerar os territórios nos quais os corpos racializados habitam, existem e resistem. Um território que não deve ser pensado apenas de modo global e/ou nacional, mas também local, isto é, pensado com base nas periferias das periferias das periferias do mundo.


				O próprio desenho geográfico mundial obedece à lógica eurocêntrica no seu olhar para os territórios europeu e euro-estadunidense como os centros do mundo, e os territórios outros como suas periferias. Contudo, nos questionamos se é possível ressignificar a compreensão de território para além da compreensão eurocêntrica, tal qual sugere Nilma Gomes acerca da categoria de raça:


			[...] os intelectuais negros, ao elegerem a ressignificação da raça, como categoria útil de análise para entender as relações raciais, colocam-se no terreno político e epistemológico de “desconstrução mental”, ressignificação e descolonização de conceitos e categorias. Ao tematizarem a raça como construção social, cultural, histórica e política, ao discutirem que a incidência do racismo sobre os negros (pretos e pardos) não se restringe à sua ascendência africana e nem à sua cultura, mas está vinculada às interpretações que recaem sobre os sinais diacríticos inscritos no corpo negro, os intelectuais negros re-politizam a raça e re-semantizan-na. (GOMES, 2010, p. 429–430).


				Assim como as raças inferiorizadas se insurgem tomando como referência a potência dos seus modos ancestrais de ver, sentir e estar no mundo, bem como suas vivências cotidianas, os territórios periféricos também podem ser ressignificados, passando a serem vistos como espaços de resistência, a exemplo dos quilombos, territórios indígenas, comunidades ribeirinhas, terreiros, assentamentos rurais, subúrbios e favelas. Ao proporem uma concepção de território integradora, Rogério Haesbaert e Carlos Walter Porto Gonçalves (2005, p. 14) nos lembram que o território “contém, sempre, múltiplas territorialidades em potencial”. Territorialidades estas que são por nós compreendidas como o fazer-com o território, construídas e desconstruídas para além da lógica ocidental por meio de um processo dialógico e de mediação e com o qual a educomunicação já vem há tempos contribuindo.


			Educomunicação e a questão da teoria e prática mediática 


				À semelhança dos povos e dos territórios, as tecnologias, quando pensadas segundo o universalismo tecnológico europeu, obedecem ao mesmo processo de instrumentalização característico da modernidade ou, conforme definido anteriormente, do sistema-mundo colonial/moderno. Concebidas como ferramentas de dominação e exploração do ambiente natural e conformação da realidade social, essas tecnologias atuam como engendradoras e propagadoras dos ideais modernos e da sua lógica binária que busca tudo separar, inclusive técnica e cultura (HUI, 2017).


				Foi com base nisso que, na modernidade, tanto a educação quanto a comunicação, sobretudo a comunicação tecnologicamente mediada, constituíram-se como campos de atuação distintos, cada qual com suas especificidades e objetivos muito bem delimitados: “a educação administrando a transmissão do saber necessário ao desenvolvimento social e a comunicação responsabilizando-se pela difusão das informações, pelo lazer popular e pela manutenção do sistema produtivo através da publicidade” (SOARES, 2000, p. 11). Essa visão não apenas afasta e limita a educação e a comunicação, como as condiciona a uma mesma racionalidade instrumental, que é a racionalidade da dominação.


				Porém, como bem lembra Ismar de Oliveira Soares (2000), os próprios avanços tecnológicos, notadamente o surgimento de uma rede informática mundial no final do século XX, ajudaram a aproximar esses dois campos. As contribuições de importantes filósofos da educação e da comunicação nascidos ou radicados na América Latina, a exemplo de Paulo Freire, Mário Kaplún e Jesús Martín-Barbero, ou mesmo do francês Célestin Freinet, também foram fundamentais para a integração entre educação e comunicação e o surgimento de um novo campo, o da inter-relação educação/comunicação. 


				Trata-se de uma profunda mudança na teorização e prática educacional e comunicacional e na relação de ambas com a cultura. A esse respeito, é fundamental ressaltar a importância do ideário freiriano de educação libertadora no desenvolvimento de uma concepção não-instrumental de comunicação e emergência de uma comunicação de resistência a partir da década de 1970, tendo sido essa última forjada por uma cultura de resistência característica de movimentos populares latino-americanos que eclodiram na segunda metade do século XX (ALVES, 2007; SOARES; VIANA, 2017).


				Como alternativa ao modelo de educação bancária, considerada como uma domesticação, Freire propõe uma educação libertadora, baseada no diálogo entre quem ensina e quem aprende, sem que necessariamente esteja o professor representado na figura daquela que ensina e o aluno representado na figura daquele que aprende. Grosso modo, parte-se de uma visão tradicional da educação, baseada no simples repasse de conteúdo de um emissor (professor) para um receptor (aluno) e na qual se deve evitar todo tipo de ruído (interlocução), para uma compreensão de educação baseada no respeito e no compartilhamento de conhecimentos e experiências, considerando as pessoas como sujeitos ativos e criativos, e não como simples objetos passíveis de receber qualquer informação sem nenhum tipo de questionamento (FREIRE, 1987).


				A proposta de superação de um modelo educacional linear e unidirecional por uma abordagem dialógica influenciou, por sua vez, a formulação de uma comunicação igualmente dialógica e, portanto, libertadora e problematizadora. E foi justamente essa abertura da educação à comunicação e da comunicação à educação que deu as bases para o surgimento e desenvolvimento deste novo campo e epistemologia a qual chamamos educomunicação, igualmente entendida como:


			[...] uma resposta às exigências da contemporaneidade de definir um locus para o diálogo entre o que se entende por educação e o que se pretenda seja a comunicação, a partir de pressupostos que rejeitam, de igual modo, o que representa o funcionalismo de um campo (o comunicativo) e o iluminismo de outro (o educativo). (SOARES; VIANA, 2017, p. 239, grifo dos autores).


				A educomunicação rompe, de uma só vez, com dois importantes eixos do pensamento ocidental moderno, a saber, o da sociologia funcionalista da mídia e o do pensamento iluminista, ampliando o entendimento acerca das trocas tecnologicamente mediadas entre pessoas — vistas como circulares e não mais como lineares —, bem como as estratégias educativas que concernem às tecnologias de comunicação. Não se trata simplesmente de fazer uso dessas tecnologias para fins educacionais, mas de pensá-las de modo necessariamente integrado à educação em suas várias dimensões sociais, ou seja, de formação de cidadãs e cidadãos empenhados na defesa de valores democráticos, equitativos e humanistas, e, ao mesmo tempo, na construção de outras visões de mundo que busquem tensionar e transgredir o pensamento moderno, podendo se situar na fronteira entre a crítica ao eurocentrismo e a rejeição a todos os fundamentalismos (GROSFOGUEL, 2010).


			Na condição de teoria e prática genuinamente latino-americana, a educomunicação é horizontal, aberta, plural e movente. Ela acompanha o ritmo das inovações que se dão no âmbito das tecnologias de comunicação, cada vez mais imbricadas na vida de todos os dias. Mas isso não acontece por meio da simples conformidade ou crítica a essas tecnologias, mas de um processo que é, de uma só vez, relacional e contestador. Se para a educomunicação, as tecnologias de comunicação não são simples instrumentos e as narrativas que atravessam essas tecnologias não podem ser compreendidas como lineares, é preciso se interrogar sobre o que constitui, de fato, as tecnologias de comunicação, e, no caso específico deste estudo, como elas dialogam com os paradigmas educomunicacionais, interseccionais e territoriais.


			Considerações finais


				A abertura da educomunicação à interseccionalidade indica uma atenção ainda maior às identidades individuais e coletivas. Se a educomunicação se estabelece na interface educação/comunicação, a interseccionalidade ganha forma com base em constantes questionamentos sobre o que define as aproximações e distanciamentos teóricos e práticos entre ator e estrutura, identidade e categorias de diferença etc., apontando para a necessidade de pensarmos as experiências vividas pelos indivíduos de modo articulado à sua “matriz de dominação”, para retomar um conceito de Collins (2014).
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